
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 420.804 - PR (2013/0355356-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALDOMIRO PADILHA 
ADVOGADOS : FAGNER SCHNEIDER 
  JONAS BORGES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 36, § 7º, DO 
DECRETO 3.048/1999. RE 583.834/SC. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "nos casos de 
aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença, a renda mensal daquele 
benefício será calculada a teor do art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/1999, ou seja, o 
salário de benefício da aposentadoria por invalidez será de 100% (cem por cento) do 
valor do salário de benefício do auxílio-doença anteriormente recebido, reajustado 
pelos índices de correção dos benefícios previdenciários". 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 10 de dezembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALDOMIRO PADILHA 
ADVOGADOS : FAGNER SCHNEIDER 
  JONAS BORGES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Valdomiro Padilha contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO 
DO ART. 36, § 7º, DO DECRETO 3.048/99. RE 583.834/SC. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta Valdomiro Padilha a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o tema tratado não encontra jurisprudência assentada. 

É o breve relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 36, § 7º, DO DECRETO 3.048/1999. RE 
583.834/SC. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "nos casos de 
aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença, a renda mensal daquele 
benefício será calculada a teor do art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/1999, ou seja, o 
salário de benefício da aposentadoria por invalidez será de 100% (cem por cento) do 
valor do salário de benefício do auxílio-doença anteriormente recebido, reajustado 
pelos índices de correção dos benefícios previdenciários". 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A questão central dos autos cinge-se ao exame da possibilidade de inclusão, como 

salário de contribuição, do salário de benefício percebido a título de auxílio-doença no período 

básico de cálculo da renda mensal da aposentadoria por invalidez, com fundamento no § 5º do 

art. 29 da Lei n. 8.213/1991.

No caso, a aposentadoria por invalidez foi precedida de auxílio-doença de forma 

ininterrupta.

Com efeito, a matéria tratada nos presentes autos foi objeto de apreciação pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 583.834/SC, de Relatoria do Ministro Ayres 

Britto, DJe 14/2/2012, no qual foi reconhecida a repercussão geral da questão constitucional nele 

suscitada e, no mérito, assentado o entendimento no sentido de que o § 5º do art. 29 da Lei n. 

8.213/1991 é aplicável somente às situações em que a aposentadoria por invalidez seja precedida 

do recebimento de auxílio-doença durante o período de afastamento intercalado com atividade 

laborativa, em que há recolhimento da contribuição previdenciária.

Confira-se a ementa desse precedente:
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CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. CARÁTER CONTRIBUTIVO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. COMPETÊNCIA REGULAMENTAR. 
LIMITES. 
1. O caráter contributivo do regime geral da previdência social (caput do art. 201 
da CF) a princípio impede a contagem de tempo ficto de contribuição. 
2. O § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social 
– LBPS) é exceção razoável à regra proibitiva de tempo de contribuição ficto com 
apoio no inciso II do art. 55 da mesma Lei. E é aplicável somente às situações em 
que a aposentadoria por invalidez seja precedida do recebimento de auxílio-doença 
durante período de afastamento intercalado com atividade laborativa, em que há 
recolhimento da contribuição previdenciária. Entendimento, esse, que não foi 
modificado pela Lei nº 9.876/99.
3. O § 7º do art. 36 do Decreto nº 3.048/1999 não ultrapassou os limites da 
competência regulamentar porque apenas explicitou a adequada interpretação do 
inciso II e do § 5º do art. 29 em combinação com o inciso II do art. 55 e com os 
arts. 44 e 61, todos da Lei nº 8.213/1991. 
4. A extensão de efeitos financeiros de lei nova a benefício previdenciário anterior 
à respectiva vigência ofende tanto o inciso XXXVI do art. 5º quanto o § 5º do art. 
195 da Constituição Federal. Precedentes: REs 416.827 e 415.454, ambos da 
relatoria do Ministro Gilmar Mendes. 
5. Recurso extraordinário com repercussão geral a que se dá provimento.
(RE 583.834/SC, Relator Ministro Carlos Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJe 
14/2/2012)

Na mesma linha de entendimento, o STJ assentou que, nas hipóteses de concessão de 

aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença, e não havendo interrupção do benefício, 

a renda mensal daquele benefício será calculada a teor do art. 36, § 7º, do Decreto n.º 

3.048/1999, ou seja, o salário de benefício da aposentadoria por invalidez será de 100% (cem por 

cento) do valor do salário de benefício do auxílio-doença anteriormente recebido, reajustado pelos 

índices de correção dos benefícios previdenciários.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DE BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PRECEDIDO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
APLICAÇÃO DO § 7º DO ART. 36 DO DECRETO Nº 3.048/99.
1. Não havendo lapsos de interrupção quando do gozo do auxílio-doença, de 
modo a permitir a existência de salários de contribuição, a renda mensal inicial da 
aposentadoria por invalidez será calculada na forma do art. 36, § 7.º, do Decreto 
n.º 3.048/99, segundo o qual: "A renda mensal inicial da aposentadoria por 
invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento 
do salário de benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial 
do auxílio-doença, reajustado pelos mesmos índices de correção dos benefícios 
em geral".
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1.153.905/SC, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, 
DJe 7/2/2013)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "nos casos de 
aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença, a renda mensal daquele 
benefício será calculada a teor do art. 36, § 7º, do Decreto nº 3.048/99, ou seja, o 
salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será de 100% (cem por cento) 
do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente recebido, 
reajustado pelos índices de correção dos benefícios previdenciários". 
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 202.776/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Ari 
Pargendler, DJe 4/2/2013)   

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 36, 
§ 7º, DO DECRETO Nº 3.048/1999. ART. 302 DO CPC. PRECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A Terceira Seção desta Corte firmou compreensão no sentido de que, em se 
tratando de aposentadoria por invalidez precedida por auxílio-doença, o cálculo de 
sua renda mensal inicial deve ser realizado com base no art. 36, § 7º, do Decreto 
n.º 3.048/1999. Assim, o salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será 
de 100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente 
recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios previdenciários.
- O disposto no art. 29, § 5º, da Lei n.º 8.213/1991 só incide nas hipóteses em 
que há períodos intercalados de gozo de benefícios por incapacidade com período 
contributivo, o que não é o caso.
(...)
- Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1.154.168/RS, Quinta Turma, Relatora Ministra Marilza 
Maynard Desembargadora Convocada do TJ/SE, DJe 11/12/2012)

Forçoso reconhecer que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do 

STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0355356-0 AREsp 420.804 / PR

Números Origem:  200800035673  4745055  474505502  474505504  6062006

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDOMIRO PADILHA
ADVOGADOS : JONAS BORGES

FAGNER SCHNEIDER
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez 
Acidentária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDOMIRO PADILHA
ADVOGADOS : JONAS BORGES

FAGNER SCHNEIDER
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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